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RESUMO 

O objeto de estudo do presente trabalho é o programa de Avaliação da Aprendizagem em 

Processo (AAP) implementado pela SEE-SP em 2011 em todas as escolas da rede. De acordo 

com a SEE-SP esta avaliação tem por função acompanhar o desenvolvimento do currículo e 

das propostas pedagógicas nas escolas, diagnosticar por meio de instrumento padronizado 

aspectos da aprendizagem dos alunos que requerem atenção imediata, subsidiar ações de 

planejamento, de replanejamento e de pautas conjuntas e individuais através de planos de 

ação para a recuperação dos alunos. O objetivo aqui é compreender o programa AAP em ação 

em uma das escolas da rede pública da cidade de Franca. Trata-se de um estudo de caso 

qualitativo, cuja unidade de análise é o programa em ação e a sua implementação dentro da 

uma escola escolhida de acordo com o padrão de gestão considerado ideal pela SEE-SP para 

se alcançar os seus objetivos, principalmente no que concerne à gestão democrática, à 

formação de professores em serviço e à receptividade dos profissionais aos programas da 

SEE-SP. Considerando tais questões foram estabelecidas as questões de pesquisa: Como vem 

sendo implementado o Programa de Avaliação da Aprendizagem em Processo (AAP) na 

escola pública paulista? Quais as contribuições, efeitos e impactos do Programa AAP para a 

melhoria do desempenho dos alunos e a para a reorientação do trabalho pedagógico dos 

professores? A AAP conforme vem sendo proposta desde sua origem atende as funções e 

objetivos proclamados pela SEE-SP? O trabalho foi orientado pela seguinte hipótese: Ao ter 

como focos a progressão dos conteúdos curriculares e o uso de instrumentos de avaliação 

padronizados e em larga escala, o Programa de Avaliação em Processo: tem potencial para 

atender o objetivo de diagnóstico e monitoramento do currículo e das competências e 

habilidades dos alunos; mas se equivoca quanto ao objetivo proposto de subsidiar 

informações relevantes para a progressão das aprendizagens e para o replanejamento para 

domínio das competências/habilidades de todos os alunos, considerando, em especial, a 

instituição de uma escola inclusiva e de qualidade. São objetivos da presente pesquisa: 

Compreender como tem sido a experiência dos professores com a AAP e suas concepções 

sobre os seus significados; Analisar em que medida os dados e resultados da AAP estão sendo 

articulados pelos professores e se há indícios que evidenciem a influência da Avaliação da 

Aprendizagem em Processo na melhoria na aprendizagem dos alunos e na prática pedagógica; 

Analisar a adequação e efetividade dos instrumentos avaliativos aos objetivos e metas 

proclamados pela SEE-SP. A pesquisa foi desenvolvida por meio de pesquisa bibliográfica e 

documental e entrevistas focalizadas junto aos professores das disciplinas avaliadas pela AAP 

e aos professores coordenadores. As análises resultantes da triangulação dos dados permitiram 

inferir que a AAP, uma avaliação baseada em testes padronizados de diagnóstico, de 

monitoramento e de controle tem se tornado o instrumento coadjuvante de políticas 

contraditórias propostas pela SEE-SP, que de um lado propõe que é necessário respeitar o 

tempo de aprender dos alunos respeitando-os em suas diferenças e, de outro, monitora e 

controla o currículo prescrito que é ensinado nas escolas bimestralmente. Conclui-se que a 

SEE-SP está fazendo uso equivocado de um instrumento avaliativo baseado em testes 

padronizados aplicados em dias determinados pelas instâncias centrais e que é voltado para o 

diagnóstico, o monitoramento, o controle e para a gestão dos sistemas educacionais como se 

fosse uma avaliação diagnóstica formativa em processo, que em sua essência deveria ser 

integrada nas ações de formação, no processo de ensino e aprendizagem e incorporada ao ato 

de ensinar. 

 

Palavras-chave: Avaliação Educacional. Testes Padronizados. Avaliação Diagnóstica 

Formativa. Avaliação Diagnóstica de Monitoramento e Controle. Orientações Teórico-

metodológicas da Avaliação. 



 
  

ABSTRACT 

The study object of the present work is the Learning Assessment in Process (AAP) program 

implemented by SEE-SP in 2011 in all the schools of the network. According to SEE-SP, this 

evaluation aims to monitor the development of curriculum and pedagogical proposals in 

schools, to diagnose, through a standardized instrument, aspects of student learning that 

require immediate attention, to subsidize planning, replanning and guidelines actions Joint 

and individual through action plans for student recovery. The objective here is to understand 

the AAP program in action at one of the public school schools in the city of Franca. It is a 

qualitative case study whose unit of analysis is the program in action and its implementation 

within a school chosen according to the management standard considered ideal by SEE-SP to 

achieve its objectives, especially in the Which concerns democratic management, the training 

of teachers in service and the receptivity of professionals to SEE-SP programs. Considering 

these questions were established the research questions: How has the Program of Assessment 

of Process Learning (AAP) been implemented in the public school of São Paulo? What are the 

contributions, effects and impacts of the AAP Program for improving student performance 

and for reorienting teachers' pedagogical work? Does the AAP as it has been proposed since 

its inception serve the functions and objectives proclaimed by SEE-SP? The work was guided 

by the following hypothesis: By focusing on the progression of curricular contents and the use 

of standardized and large-scale evaluation tools, the Process Assessment Program: has the 

potential to meet the objective of diagnosis and monitoring of the curriculum and Skills and 

abilities of students; But is mistaken about the proposed goal of subsidizing information 

relevant to the progression of learning and replanning to master the skills / abilities of all 

students, especially considering the establishment of an inclusive and quality school. The 

objectives of this research are: To understand how the teachers' experience has been with the 

AAP and its conceptions about its meanings; To analyze to what extent the data and results of 

the AAP are being articulated by the teachers and if there are indications that evidence the 

influence of the Evaluation of the Learning in Process in the improvement in the students' 

learning and in the pedagogical practice; Analyze the adequacy and effectiveness of the 

evaluation instruments to the objectives and goals proclaimed by the SEE-SP. The research 

was developed through bibliographical and documental research and focused interviews with 

the professors of the disciplines evaluated by the AAP and the coordinating teachers. The 

analyzes resulting from the triangulation of data allowed us to infer that the AAP, an 

evaluation based on standardized diagnostic, monitoring and control tests, has become the 

supporting instrument for contradictory policies proposed by SEE-SP, which proposes, on the 

one hand, that it is necessary Respect the students' time of learning respecting them in their 

differences, and on the other, monitors and controls the prescribed curriculum that is taught in 

schools every two months. It is concluded that SEE-SP is making mistaken use of an 

evaluation instrument based on standardized tests applied on days determined by the central 

bodies and that is focused on the diagnosis, monitoring, control and management of 

educational systems as if it were A formative diagnostic evaluation in process, which in 

essence should be integrated into the training actions, the teaching and learning process and 

incorporated into the act of teaching. 

 

Keywords: Educational Evaluation. Standardized Testing. Formative Diagnostic Evaluation. 

Diagnostic Evaluation of Monitoring and Control. Theoretical-methodological orientations of 

the Evaluation. 
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1 DAS ORIGENS DO ESTUDO À DEFINIÇÃO PROBLEMA 

 

As razões para a escolha do tema de pesquisa estão relacionadas à trajetória acadêmica 

deste pesquisador que sempre estiveram voltadas às temáticas relacionadas à avaliação 

educacional. Ainda durante o curso de graduação em História, com habilitação em 

licenciatura e bacharelado, o Trabalho de Conclusão de Curso desenvolvido em 2006 com o 

título Avaliação da Aprendizagem e suas Implicações no Cotidiano Escolar já indicava os 

caminhos a serem percorridos nas pesquisas subsequentes. 

No mestrado (2009-2011) voltamos nossa atenção à área da política de avaliação 

educacional no Estado de São Paulo com a pesquisa Política Pública e Avaliação: o SARESP 

e seus impactos na prática profissional docente. O recorte temporal da pesquisa compreendeu 

o período de 2007 a 2010 quando foram colocadas em prática as propostas da nova agenda 

para a educação do Estado de São Paulo que instituiu o Programa Qualidade da Escola (PQE) 

e o Índice de Desenvolvimento da Educação do Estado de São Paulo (IDESP) (SÃO PAULO, 

2008c), estabeleceu o novo currículo (2008d), adotou as apostilas para a sua implementação e 

definiu as Matrizes de Referência para a Avaliação do SARESP (SÃO PAULO, 2009b)  

baseadas neste mesmo currículo. Este cenário reafirmou a centralidade da avaliação na 

política educacional paulista. O universo da pesquisa foi circunscrito aos professores das 

disciplinas de Língua Portuguesa e Matemática de uma das escolas da rede pública da cidade 

de Franca, constituindo-se como um estudo de caso de natureza qualitativa. Os resultados do 

estudo ofereceram indicativos de que a avaliação do SARESP, como mecanismo de gestão, de 

regulação e de controle da política educacional e a organização do ensino em forma de 

“pacotes prontos”, apostilados, produziram efeitos na prática pedagógica dos professores. De 

acordo com os sujeitos da pesquisa há uma constante pressão por resultados tanto pela direção 

da escola como pelos órgãos centrais e intermediários e, consequentemente, a atividade 

docente se volta para a busca desses resultados. Os resultados obtidos a partir deste estudo 

corroboraram a hipótese de que esta forma de gestão pedagógica que adotou o ensino 

apostilado, regulado e controlado por processos de avaliação externa tem intensificado a 

transformação do profissional docente em técnico educacional incumbido de aplicar 

programas elaborados fora da escola e este fato poderia estar contribuindo para subtrair do 

professor uma das principais características da sua função que é a elaboração intelectual 

própria. 
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Como é natural, novas preocupações e novas questões de pesquisa foram surgindo 

com as constantes mudanças nas políticas educacionais que vêm alterando significativamente 

os processos educacionais que ocorrem nas escolas. As mudanças implementadas na 

Educação pública do Estado de São Paulo desde 1995 vêm ocorrendo em decorrência de um 

movimento mais amplo que teve como um dos principais indutores a Conferência Mundial de 

Educação para Todos, que ocorreu em 1990, em Jomtien, na Tailândia, e que tem o Brasil 

como um dos países que firmaram compromisso com as proposições do documento originado 

desta conferência. Paralelamente também ocorreu a Reforma do Estado brasileiro que 

influenciou profundamente as orientações das políticas educacionais tanto da União quanto do 

Estado de São Paulo que é governado há mais de duas décadas pelo mesmo partido político. 

Neste período vêm sendo empreendidas mudanças no currículo, na gestão, na avaliação dos 

sistemas educacionais e na profissionalização dos professores tanto em nível nacional como 

nos Estados e municípios. Neste contexto ficou claro que a avaliação passou a ocupar papel 

fundamental nos processos educacionais contemporâneos: ela sinaliza o cumprimento ou 

descumprimento dos objetivos propostos no planejamento, seja em âmbito da gestão dos 

sistemas com a avaliação externa em larga escala, seja na avaliação da aprendizagem do aluno 

pelo professor, ou na avaliação institucional da rede de ensino ou da própria escola. Envolve, 

portanto, relações externas e internas à escola. A avaliação atua como mecanismo de controle 

e regulação do sistema educacional, como ferramenta de acompanhamento das aprendizagens 

dos alunos e da prática pedagógica do professor e como processo de autoconhecimento da 

escola como instituição. Esse papel assumido pela avaliação no cenário educacional 

contemporâneo traz profundos desafios aos profissionais da escola. Se antes apenas os alunos 

eram avaliados, agora as políticas, o sistema educacional, a escola e os profissionais que 

trabalham no setor também são avaliados, ainda que as finalidades e critérios dessas 

avaliações não sejam claramente explicitados. 

Desde a década de 1990, os sistemas educacionais no Brasil e no Estado de São Paulo 

vêm se utilizando largamente de várias avaliações que se superpõem no cenário educacional. 

No Estado de São Paulo, a avaliação governamental vem cada vez mais ampliando a 

ocupação de espaços que antes se restringiam ao domínio do professor. Se antes, a avaliação 

externa como mecanismo de controle e regulação foi utilizada para avaliar o sistema 

educacional paulista, as escolas e os professores a partir da avaliação do aluno, atualmente 

passou a ter domínio sobre o currículo ensinado nas escolas e sobre a aprendizagem 

individual de cada aluno e de cada turma de todas as escolas públicas do Estado. Isso porque 

em 2011, a Secretaria de Educação do Estado de São Paulo (SEE-SP) implementou um 
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programa de avaliação denominado de Avaliação da Aprendizagem em Processo (AAP) nas 

escolas da rede pública. A AAP se constitui de um programa de avaliação, cujos resultados 

geram informações, gráficos e planilhas sobre o desempenho de cada turma e de cada aluno. 

De acordo com a SEE-SP, a AAP tem é uma avaliação de caráter diagnóstico que “[...] além 

de acompanhar o desenvolvimento do currículo também se constituem em instrumentos 

investigativos da aprendizagem dos alunos, em termos de suas competências e habilidades, 

objetivando subsidiar a progressão das aprendizagens [...]” (SÃO PAULO, 2016a) 

especialmente nas disciplinas de Língua Portuguesa e Matemática. 

A AAP é um fenômeno relativamente novo no cenário educacional paulista e quando 

nos propusemos a desenvolver o presente estudo não havia nenhum outro trabalho publicado 

relacionado especificamente à temática. A ausência de estudos relacionados à AAP nos 

instigou a desenvolver esta pesquisa que poderia servir de referência aos interessados em 

conhecer as suas funções, seus objetivos e os seus efeitos na escola. 

A compreensão inicial do objeto de estudo foi dificultada pelo fato de que o programa 

não possui um documento de implementação. Por esse motivo, a estrutura da AAP começou a 

ser compreendida a partir de informações obtidas por meio de videoconferências da SEE-SP 

sobre o tema, dos comunicados da Coordenadoria de Informação, Monitoramento e Avaliação 

(CIMA) e da Coordenadoria de Gestão da Educação Básica (CGEB), de notícias publicadas 

no site da SEE-SP, de discussões levantadas nos blogs das Diretorias Regionais de Ensino e 

das orientações contidas nas provas destinadas aos professores.  

De acordo com a SEE-SP, a partir de 2011 buscou-se identificar as principais 

demandas e a partir daí propor ações para atender a diversidade da rede, cujo eixo central se 

baseia na gestão democrática da escola. O modelo de gestão adotado “[...] demanda constante 

empenho de todos os profissionais responsáveis pelo desenvolvimento do processo 

pedagógico, num trabalho integrado, com otimização das condições de infraestrutura e ações 

pedagógicas das escolas [...]” (SÃO PAULO, 2014c, p.8). Ainda de acordo com a SEE-SP 

“[...] ver as Escolas e Diretorias de Ensino fortalecidas e continuar o processo de 

descentralização visando autonomia e responsabilização são os objetivos da CGEB” (SÃO 

PAULO, 2014c, p.12). 

Ao mesmo tempo em que se buscava compreender a AAP, realizava-se a análise 

bibliográfica previamente selecionada a partir de temas pertinentes ao objeto de estudo, como: 

a evolução teórica e conceitual, a dimensão ética e a dimensão política da avaliação 

educacional; a centralidade da avaliação nas políticas educacionais contemporâneas, as 

influências dos organismos internacionais nas políticas de avaliação educacional; os limites e 



16 
 

possibilidades dos testes padronizados na avaliação da aprendizagem dos alunos e da 

qualidade da educação e do desempenho docente; os impactos e efeitos do SARESP na 

escola. A análise bibliográfica e documental teve por objetivo construir o arcabouço teórico e 

metodológico para a análise dos dados coletados junto aos profissionais da escola.  

A pesquisa tem por objetivo compreender o programa Avaliação da Aprendizagem em 

Processo (AAP) em ação em uma das escolas da rede pública da cidade de Franca. As 

questões que a pesquisa pretende responder são os seguintes:  

 Como vem sendo implementado o Programa de Avaliação da Aprendizagem em 

Processo (AAP) na escola pública paulista? 

 Quais as contribuições, efeitos e impactos do Programa AAP para a melhoria do 

desempenho dos alunos e a para a reorientação do trabalho pedagógico dos 

professores? 

 A AAP conforme vem sendo proposta desde sua origem atende as funções e objetivos 

proclamados pela SEE-SP? 

A seguinte hipótese orientou o desenvolvimento dos trabalhos de pesquisa: 

Ao ter como focos a progressão dos conteúdos curriculares e o uso de instrumentos de 

avaliação padronizados e em larga escala, o Programa de Avaliação em Processo: 

 Tem potencial para atender o objetivo de diagnóstico e monitoramento do currículo e 

das competências e habilidades dos alunos; 

 Mas se equivoca quanto ao objetivo proposto de subsidiar informações relevantes para 

a progressão das aprendizagens e para o replanejamento para domínio das 

competências/habilidades de todos os alunos, considerando, em especial, a instituição 

de uma escola inclusiva e de qualidade. 

Foram objetivos da pesquisa: 

 Compreender como tem sido a experiência dos professores com a AAP e suas 

concepções sobre os seus significados;  

 Analisar em que medida os dados e resultados da AAP estão sendo articulados pelos 

professores e se há indícios que evidenciem a influência da Avaliação da 

Aprendizagem em Processo na melhoria na aprendizagem dos alunos e na prática 

pedagógica; 

 Analisar a adequação e efetividade dos instrumentos avaliativos aos objetivos e metas 

proclamados pelos seus proponentes. 
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Para dar conta de analisar o objeto de estudo tendo como foco os objetivos acima, 

além desta seção 1, o trabalho abrangeu as seguintes etapas constantes das seções desta tese: 

Na seção 2 são desenvolvidas análises e discussões sobre a evolução teórica e 

conceitual da avaliação educacional. A temática foi tratada em cinco partes: a primeira faz 

uma introdução e apresenta a evolução da avaliação no cenário educacional; na segunda são 

desenvolvidas reflexões sobre a dimensão ética e sobre a dimensão política da avaliação 

educacional. A centralidade da avaliação nas políticas educacionais é tratada na terceira parte 

da seção, que está dividida em três sub-tópicos: o primeiro discute o discurso justificador para 

as mudanças nas políticas educacionais e tem como título O cenário de crise, a reforma do 

Estado e as mudanças nas políticas educacionais. Em seguida são colocados alguns pontos 

relacionados à transposição das orientações dos organismos internacionais para as políticas 

educacionais onde são abordadas as questões da avaliação e da prestação de contas. No 

terceiro subtópico é posto em discussão a prestação de contas no cenário educacional na ótica 

da racionalidade tecnológica e são apontados os seus limites ao mesmo tempo em que se 

apresenta a proposta de um modelo de prestação de contas visto pela ótica humanista que se 

contrapõe ao modelo adotado pelas políticas educacionais contemporâneas. No último tópico 

da Seção I, os temas discutidos são relacionados com o cenário da reforma educacional no 

Brasil e o papel reservado à avaliação na legislação educacional. 

Na seção 3 se discute o intenso e controverso debate nos meios educacionais do uso 

crescente de instrumentos de avaliação educacional baseados em testes padronizados 

articulado a um currículo oficial para avaliar a aprendizagem dos alunos, a qualidade da 

educação e o desempenho docente. Para a discussão toma-se por parâmetro pontos de vista 

opostos de defensores e de críticos dos testes padronizados e sua pertinência e adequação para 

avaliar os processos de aprendizagem e desenvolvimento dos alunos e os seus efeitos e 

impactos nos processos de escolarização e de gestão educacional, bem como à sua eficiência e 

eficácia em avaliar a qualidade da educação e do currículo oficial e o desempenho docente. 

Na seção 4 é feita a análise da avaliação educacional no sistema educacional paulista. 

No texto se discute o discurso que justifica as mudanças na política educacional e a 

centralidade da avaliação na gestão, na regulação e no controle das ações colocadas em 

prática pela Secretaria Estadual de Educação do Estado de São Paulo. Nesta mesma seção são 

apresentados os resultados de pesquisas acadêmicas sobre os efeitos do Sistema de Avaliação 

de Rendimento Escolar do Estado de São Paulo (SARESP) na escola, com destaque para os 

efeitos na prática pedagógica e avaliativa do professor e no currículo. 
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Na Seção 5 é apresentado o percurso metodológico e os instrumentais utilizados para o 

desenvolvimento do trabalho de pesquisa. As opções dos referenciais teóricos adotados são 

pautados na sociologia política e orientados por um posicionamento emancipatório e 

democrático sobre o campo da Avaliação Educacional. Para compreender o processo de 

implementação e aplicação de uma política no interior da escola e como ela vem sendo 

vivenciada pelos seus agentes educativos e como essa política vem alterando o cotidiano 

escolar, a opção foi por um estudo de caso de natureza qualitativa. Nesta seção também são 

apresentados os procedimentos para a escolha do caso, a unidade de análise, o cenário e o 

contexto da pesquisa e os sujeitos. Os instrumentais utilizados para a coleta de dados foram a 

análise documental e entrevistas semiestruturadas focalizadas. A técnica de tratamento e 

análise dos dados foi pautada na análise qualitativa. 

Na Seção 6 é apresentado o programa de Avaliação da Aprendizagem em Processo 

(AAP) conforme proposto pela Secretaria Estadual de Educação e são apresentadas todas as 

informações sobre como o programa deve ser executado na ótica da SEE-SP: a sua 

abrangência, as diretrizes, os objetivos, as orientações para a aplicação, análise e interpretação 

dos dados e os encaminhamentos para a elaboração do Plano de Ação com base na análise dos 

resultados da AAP. 

Na Seção 7 são analisados os dados coletados na pesquisa de campo organizados em 

quatro categorias de análise. Na primeira: A representação dos professores sobre a AAP: 

conflito entre avaliação diagnóstica formativa e avaliação diagnóstica de monitoramento e 

controle. Em seguida foi construída a categoria Utilidade e relevância da AAP na 

aprendizagem dos alunos e na prática pedagógica. A terceira categoria Participação 

(autonomia) x submissão a um modelo exógeno de avaliação. E por fim a quarta categoria A 

efetividade x fracasso do programa na melhoria da qualidade na ótica de seus propositores. 

Nas conclusões se apresenta e discute os resultados da pesquisa analisados a partir da 

triangulação dos dados dos documentos oficiais, dos dados empíricos e do referencial teórico 

adotado. 

Por fim são listadas as referências, a bibliografia consultada e os apêndices e anexos.    
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8 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A presente pesquisa teve por objeto de estudo o Programa intitulado Avaliação da 

Aprendizagem em Processo (AAP) da SEE-SP. Trata-se de um estudo de caso que tem como 

unidade de análise o Programa AAP em ação em uma escola da rede pública da cidade de 

Franca-SP e visou apreender a dinâmica e os efeitos desta avaliação no interior da escola na 

concepção dos professores das disciplinas avaliadas. 

Após a análise exploratória inicial que buscou compreender e entender a forma como 

funciona o Programa AAP foram estabelecidas as seguintes questões de pesquisa: 

 Como vem sendo implementado o Programa de Avaliação da Aprendizagem 

em Processo (AAP) na escola? 

 Quais as contribuições, efeitos e impactos do Programa AAP para a melhoria 

do desempenho dos alunos e a para a reorientação do trabalho pedagógico dos 

professores? 

 A AAP conforme vem sendo proposta desde sua origem atende as funções e 

objetivos proclamados pela SEE-SP? 

Após a definição de tais questões foi estabelecida a seguinte hipótese: ao ter como 

focos a progressão dos conteúdos curriculares e o uso de instrumentos de avaliação 

padronizados e em larga escala, o Programa de Avaliação em Processo: 

 Tem potencial para atender o objetivo de diagnóstico e monitoramento do 

currículo e das competências e habilidades dos alunos; 

 Mas se equivoca quanto ao objetivo proposto de subsidiar informações 

relevantes para a progressão das aprendizagens e para o replanejamento para 

domínio das competências/habilidades de todos os alunos, considerando, em 

especial, a instituição de uma escola inclusiva e de qualidade. 

Considerando as informações do contexto de implementação do Programa foram 

propostos os seguintes objetivos: 

 Compreender como tem sido a experiência dos professores com a AAP e suas 

concepções sobre os seus significados; 

 Analisar em que medida os dados e resultados da AAP estão sendo articulados 

pelos professores e se há indícios que evidenciem a influência da Avaliação da 

Aprendizagem em Processo na melhoria da aprendizagem dos alunos e na 

prática pedagógica; 
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 Analisar a adequação e a efetividade dos instrumentos avaliativos aos objetivos 

e metas proclamados pela SEE-SP. 

O estudo do Programa AAP em ação na escola a partir do ponto de vista dos 

professores das disciplinas avaliadas possibilitou apreender como ocorre a sua implementação 

e os papéis desempenhados pelos profissionais da escola para cumprir com as determinações 

da SEE-SP com relação à implementação. 

A partir dos dados coletados e analisados foi possível inferir que a direção, a vice 

direção e os coordenadores pedagógicos exercem o papel de longa manus
13

 dos órgãos 

centrais e intermediários na escola, no sentido de promover a efetiva implementação do 

Programa de acordo com as ordens emanadas da SEE-SP e são também os responsáveis por 

toda a logística que envolve a AAP como o acompanhamento das ações e do auxílio para as 

análises dos dados e resultados nas ATPCs. Os professores, por outro lado, são os executores 

do Programa na escola e seguem as instruções dos órgãos centrais por meio dos profissionais 

da Diretoria Regional de Ensino (DRE) e da equipe gestora da escola. Os dados das 

entrevistas com os professores permite inferir que estes profissionais se empenham na tarefa 

de implementação do programa AAP, apesar de não concordar com a forma como foi 

desenhado pelos órgãos centrais. Os dados das entrevistas e dos vídeos orientadores da SEE-

SP permitem inferir ainda que não houve planejamento adequado do programa e nem 

formação adequada aos professores, que são os responsáveis por sua aplicação na ponta do 

sistema. 

Ao confrontarmos os detalhes de funcionamento do Programa AAP a partir das 

representações dos professores com os documentos da SEE/SP é possível inferir que há 

contradições entre o que é proposto e o que é realizado. Apesar de afirmar no vídeo 

apresentado que o objetivo da AAP seria auxiliar os professores na identificação precoce das 

dificuldades apresentadas pelos alunos e que não havia pretensão de invadir os trabalhos da 

escola no contexto dos ciclos e nem a competência do professor em sala de aula, a SEE-SP 

vem fiscalizando a implementação do currículo nas escolas por meio dos supervisores da 

DRE, conforme mencionado pelos professores durante as entrevistas. Se até o ano de 2015 a 

AAP foi aplicada semestralmente, a partir de 2016, passou a aferir as habilidades expressas no 

currículo no final de cada bimestre letivo para constatar se o currículo determinado foi 

cumprido e se os conteúdos foram trabalhados pelo professor. E isto tem causado problemas. 

Os dados levantados junto aos professores coordenadores da escola pesquisada apontam que 

                                                           
13

 Longa manus: expressão utilizada para designar o executor de ordens. 
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no primeiro bimestre de 2016 alguns professores da disciplina de Matemática não 

conseguiram concluir os conteúdos curriculares determinados e que estão expressos no 

Caderno do Aluno, mas a AAP cobrou tais conteúdos, o que compromete e distorce os seus 

resultados e vai contra os princípios propostos por House (1994) de que a avaliação deve ser 

veraz, crível e justa. Neste mesmo contexto é importante mencionar que a SEE-SP afirma que 

é necessário respeitar o tempo de aprender de cada aluno sem estabelecer padrões que devam 

ser seguidos linearmente num contexto da organização do ensino em ciclos e progressão 

continuada (SÃO PAULO, 2014c), mas ao mesmo tempo se cobra e fiscaliza o currículo 

prescrito bimestralmente tanto pela presença dos supervisores de ensino na escola quanto pelo 

constante acompanhamento por meio da AAP. 

As representações dos professores em relação ao Programa AAP apontaram diversas 

questões que merecem atenção. Uma delas foi a questão do próprio nome dado ao programa 

pela SEE-SP que acaba por causar confusão aos olhares menos atentos. Os dados da pesquisa 

sugerem que a AAP, uma avaliação tipicamente diagnóstica de monitoramento e controle, se 

apresenta como uma avaliação que também atenda às funções diagnóstica e formativa, o que 

as discussões teóricas refutam veementemente. Conforme longamente discutido na seção 3 

deste trabalho, de acordo com Harris, Harris e Smith (2012), Styron e Styron (2012); 

Martinelli e Genari (2009), Esposito, Davis e Nunes, 2000 e Pophan (1999) as avaliações 

baseadas em testes padronizados não expressam as aprendizagens efetivas dos alunos por 

variados motivos, dentre eles, por serem aplicados de forma pontual, em um dia específico, 

por não permitirem avaliar habilidades de nível superior, por não levarem em conta fatores 

externos, hábitos de leitura, origem socioeconômica e cultural e motivações dos alunos. 

Outra questão relevante constatada é que os professores não participam do processo de 

elaboração e escolha dos itens da prova cabendo-lhes apenas o cumprimento das ações que se 

sucedem em cada fase de operacionalização do programa. Foi possível inferir que a 

participação dos professores junto ao Programa AAP não decorre de uma participação 

autônoma, mas da submissão a um modelo de avaliação exógena que se impõe na escola. 

Percebe-se ainda que todos os passos propostos para o processo de avaliação (AAP) são 

cumpridos pelos professores. No entanto, por perceberem as limitações do instrumento e por 

sentirem que pouco pode ser acrescentado na aprendizagem dos alunos e em suas práticas 

pedagógicas os professores se submetem à AAP em sinal de obediência às ordens superiores.  

Na análise dos instrumentos avaliativos da AAP verificou-se que a SEE-SP aos poucos 

foi costurando mudanças pontuais. Ao se analisar as provas da disciplina de Matemática do 9º 

ano do Ensino Fundamental desde 2011 foi possível verificar que em princípio foram 
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compostas por questões abertas e de questões objetivas de múltipla escola, mas ao longo do 

tempo as questões abertas foram suprimidas e ficaram somente questões objetivas de múltipla 

escolha baseados nos moldes dos testes padronizados elaborados fora da escola, o que não 

deixa espaço para o professor entender o processo de desenvolvimento da resposta dada pelo 

aluno.  

Os professores apontaram que AAP se utiliza de uma prova padronizada que expressa 

apenas em números o desempenho dos alunos e desconsidera os detalhes do processo de 

ensino e de aprendizagem e as especificidades da escola e do seu entorno. Os discursos destes 

profissionais apontam que a AAP não é capaz de medir o que sabem os seus alunos, pois é 

uma avaliação padrão que não considera as especificidades da escola nem tampouco o que o 

aluno produz e aprende no dia a dia. Os professores reivindicaram que é necessário que se 

tenha espaço para emitir o seu parecer sobre o desempenho de cada aluno, de forma a 

especificar as razões, os caminhos e o que está por detrás dos números. Este ponto de vista 

dos professores é fundamentado por estudos de renomados cientistas que apontam que os 

testes padronizados não são instrumentos apropriados para medir efetivamente a 

aprendizagem dos alunos e o desempenho dos professores e das escolas, especialmente 

Harris, Harris e Smith (2012) que afirmam que as metas educacionais são mais amplas e mais 

inclusivas do que um teste pode medir e que aproveitamento escolar “[...] é muito mais que 

escores de testes, mas também inclui participação em aula, padrões que os alunos utilizam 

para tomar notas em aula e padrões de desenvolvimento profissional dos professores [...]” 

(p.2), dentre outros. 

A sistemática dos testes padronizados que consiste em submeter os alunos ao teste 

para acompanhar o currículo desenvolvido nas escolas e identificar quais habilidades os 

alunos dominam ou não dominam, como ocorre com a avaliação AAP, acaba por privilegiar 

conhecimentos e habilidades que são cobradas no teste e por roubar tempos preciosos para o 

ensino de outros conhecimentos e habilidades importantes para a formação dos alunos, 

conforme demonstra o estudo de Baker et al (2010). A triangulação dos dados permitiu inferir 

ainda que a avaliação AAP baseada nos testes padronizados promove a redução do currículo 

com prejuízo à formação integral do aluno. Os alunos estão sendo classificados dentro de uma 

ótica que lhes promove exclusão do processo, pois os professores não tem espaço no 

calendário escolar e nem disponibilidade de carga horária para trabalhar as habilidades não 

dominadas.  

Infere-se ainda que o foco da responsabilização esteja se direcionando também para o 

aluno. Se antes o foco estava centrado na responsabilização apenas do professor com base na 
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avaliação do sistema educacional, cujos resultados se davam por escola, por Diretoria de 

Ensino e por coordenadorias, com a AAP a avaliação passa a mirar também no 

acompanhamento do desempenho individual do aluno que a partir de 2016 passou a contar 

com a plataforma Foco Aprendizagem para realizar o registro do desempenho dos alunos. 

Apesar do curto período de tempo desde a implementação do programa AAP, os dados 

dos indicadores oficiais atestam ainda que o desempenho das escolas não apresentou avanços 

significativos, o que demonstra que o programa não teve efetividade e que o que foi 

proclamado não foi atingido.  

A caracterização da AAP explicitada nos documentos e vídeos apresentados pela SEE-

SP permite discutir a homogeneização do processo educativo na rede de ensino público 

paulista e a centralização das ações em aspectos avaliáveis do currículo, ocasionando uma 

redução do conhecimento e das habilidades providas e/ou possibilitadas indiscriminadamente 

aos alunos para toda a rede de ensino no Estado de São Paulo e restritas àquelas habilidades 

definidas externamente pelo governo e inseridas nas matrizes de referência. Estas matrizes, 

inclusive, vêm sendo atualmente publicadas como elemento ordenador das aprendizagens 

valorizadas e possíveis de serem adquiridas pelos alunos, independentemente das suas 

diferentes potencialidades e aptidões, das características socioeconômicas e culturais do 

contexto e entorno de cada escola. Tais tendências típicas das políticas educacionais 

contemporâneas, que tem o Estado Avaliador como orientador de ações sistematizadas para 

monitorar os sistemas educacionais (AFONSO, 2005) por meio de prescrições normativas 

atribuem mais valor à abordagem do currículo pelos resultados que pelos processos, mais 

valor à avaliação externa que à avaliação externa (PACHECO, 2012). 

A AAP reafirma, assim, em escala sem precedentes, o papel político que vem sendo 

assumido pela avaliação no atual governo, papel este já enunciado por Freitas (2005), quando 

discute que a noção de qualidade adotada pelas políticas neoliberais é movida por uma 

pseudoparticipação legitimadora para impor verticalmente ‘padrões de qualidade’ externos ao 

grupo avaliado e por Barreto (2001) que afirma que a reformulação dos currículos nacionais 

se tornou referência para a aferição padronizada do rendimento escolar e para a autonomia 

vigiada concedida às escolas. 

Por outro lado esta tendência se coloca na contramão de uma avaliação democrática, 

ética e inclusiva como preconizada por Dias Sobrinho (2001; 2003; 2004), House (1992), 

MacDonald (1974; 1977) e Mertens (1999; 2010), cujas características são orientadas para 

atender aos interesses da comunidade avaliada e estar alinhada com os princípios da justiça 

social e que tem na confidencialidade, no acesso à informação, na ausência de coerção, na 
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negociação, na tomada de decisões coletivas, no respeito aos sentidos produzidos socialmente, 

na liberdade de expressão, na participação, na honradez dos resultados e no respeito para com 

os avaliados os seus conceitos-chave. 

Para se por em questão os sentidos da formação das crianças e jovens que dependem 

da escola pública em nosso país e no estado de São Paulo, o paradigma técnico da avaliação 

com objetivos de regulação e controle e o paradigma humanista que se apoia nos princípios da 

ética, da justiça social e da democracia necessitam de um justo equilíbrio entre o “[...] pilar da 

regulação e o pilar da emancipação [...]” (AFONSO, 2005, p.123). 

Consideramos que a pesquisa cumpriu com seus objetivos iniciais ao compreender o 

Programa AAP e ao triangular os dados obtidos da pesquisa teórica, dos documentos da SEE-

SP e da pesquisa de campo e, a partir destes dados, analisar o programa em ação na escola 

pesquisada.  

Os resultados parciais e provisórios desta pesquisa não esgotam o assunto, pelo 

contrário, abrem em perspectiva para a realização de estudos complementares a partir outros 

enfoques teóricos e metodológicos para que a complexa realidade das políticas de avaliação 

educacional seja cada vez melhor compreendida. 
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